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    “Por muito tempo achei que a ausência é falta.




     E lastimava, ignorante, a falta.




     Hoje não a lastimo.




     Não há falta na ausência.




    A ausência é um estar em mim”




    Carlos Drummond de Andrade, Ausência.




    “Certa palavra dorme na sombra




    de um livro raro




     Como desencantá-la?




     É a senha da vida




     a senha do mundo.




     Vou procurá-la.




     (...) e minha procura




     ficará sendo




     minha palavra.”




    Carlos Drummond de Andrade, A Palavra Mágica.


  




  

    APRESENTAÇÃO






    Este livro contribui para o debate sobre o tema da ação coletiva no pensamento social brasileiro a partir da comparação de três ensaios de interpretação nacional: Populações meridionais do Brasil (1920), de Oliveira Vianna (1883-1951), Evolução Política do Brasil (1933) e Formação do Brasil Contemporâneo (1942), ambos de Caio Prado Jr. (1907-1990). Vianna e Prado Jr. tentaram encontrar os agentes sociais e políticos que poderiam levar adiante a construção da nação brasileira e de um Estado nacional moderno. Ambos tiveram dificuldades em encontrar tais agentes e buscaram soluções divergentes para esse problema. Os dois autores concordavam que os clãs rurais – que dominavam tanto a economia baseada nos latifúndios quanto a política local dos municípios e vilas do interior – eram um empecilho que precisava ser enfrentado. Os clãs rurais instrumentalizavam as instituições públicas do interior para benefício privado e formavam ilhas de sociabilidade avessas aos padrões nacionais de solidariedade e cidadania. Todavia, enquanto Vianna buscou uma solução estatista e elitista para esse problema, Prado Jr. encontrou nas mudanças moleculares que ocorriam de modo gradual na sociedade da colônia e do Império a possibilidade de uma via societária e popular para a construção da nacionalidade. Dessa forma, encontramos nesses dois autores maneiras distintas de analisar as relações entre Estado e sociedade e o “lugar” das ideias liberais e democráticas no processo de passagem do poder local ao Estado nacional. Oliveira Vianna concebeu “público” e “privado” como ordens sociais distintas e considerou o liberalismo e a democracia como ideias modernas inadequadas à sociedade brasileira. Caio Prado Jr., por sua vez, munido do método do materialismo histórico, foi um importante pioneiro da sistematização das ciências sociais brasileiras no que se refere ao tema da ação coletiva, pois pensou as relações entre Estado e sociedade de um modo não dualista e analisou o “lugar” das ideias e instituições liberais e democráticas sob uma perspectiva dialética e não determinista.




    Essas diferenças entre Vianna e Prado Jr. são estudas a partir da transição do paradigma classificatório/naturalista – fundamentado no entendimento da sociedade a partir de critérios raciais, ambientais e jurídicos, que são exteriores às relações sociais e exercem uma força reificadora sobre elas – para o paradigma analítico/sociológico, próprio às ciências sociais, onde as relações sociais deixam de ser determinadas por critérios a elas exteriores e são compreendidas a partir das dinâmicas internas à sociedade. Entre os ensaístas de formação nacional do Brasil, Vianna foi pioneiro em estudar a sociedade a partir de critérios sociológicos de entendimento, por isso, sua obra se situa entre o paradigma classificatório/naturalista e o paradigma analítico/sociológico. Prado Jr. desenvolveu o seu aparato teórico-metodológico quando o processo de sistematização das ciências sociais já tinha avançado, por isso seus ensaios promoveram uma verdadeira revolução paradigmática no estudo da ação coletiva, com elementos pioneiros da crítica ao racismo e à opressão de gênero, apesar do autor ainda usar a linguagem classificatória/naturalista em alguns trechos. Assim, Em busca da nação é uma investigação densa sobre os dilemas e as potencialidades da ação coletiva no Brasil feita de modo associado com a análise do processo de sistematização das ciências sociais brasileiras nos ensaios de formação nacional.


  




  

    INTRODUÇÃO






    Neste livro analisaremos, sob uma perspectiva comparativa, como as questões referentes à ação coletiva na sociedade brasileira aparecem nos ensaios Populações meridionais do Brasil, volume I (1920), doravante PMB-I, de Oliveira Vianna e Evolução Política do Brasil (1933) e Formação do Brasil Contemporâneo (1942), doravante EPB e FBC, de Caio Prado Jr. Buscaremos identificar e qualificar os repertórios de ação coletiva apontados em cada um desses ensaios e suas formulações sobre, de um lado, os limites às ações criados pelas estruturas sociais e, por outro ângulo, os tipos de associações favorecidas ou possibilitadas nas diferentes configurações de “sociedades nacionais” neles reconstruídas. As formas de solidariedade locais e de clã, bem como o predomínio do poder privado sobre o poder público – fatores que criam importantes limites ao sucesso da auto-organização social fundada no associativismo – são amplamente discutidos, tanto em PMB-I quanto em EPB e FBC, o que fornece termos de comparabilidade entre esses ensaios no que tange ao recorte analítico da ação coletiva.




    As questões suscitadas pelo tema da ação coletiva, seus limites e possibilidades, são recorrentes no, hoje, chamado pensamento social brasileiro. O destaque conferido a Vianna (PMB-I) e Prado Jr. (EBP e FBC) no estudo desse tema decorre da identificação efetuada pelos dois autores, através do uso de categorias sociológicas, da dificuldade da livre-associação no Brasil para além das esferas privadas, locais e domésticas. Um segundo motivo para a escolha dessas obras decorre da indagação, por parte de ambos os autores, sobre os meios e as possibilidades de se constituírem padrões alternativos à solidariedade privada e de clã no país: esses seriam públicos, nacionais e fundados sob os interesses econômicos e políticos das diferentes classes sociais que compunham o povo brasileiro. Se lembrarmos, como chama atenção Charles Tilly (1996), que o processo de construção do moderno Estado nacional envolve uma redefinição das formas de ação coletiva, corporificada na passagem das lealdades do plano local para o nacional, poderemos afirmar que a pesquisa comparativa sobre as análises de Vianna e Prado Jr. proporciona uma nova luz sobre os impasses e dilemas do processo de construção da nacionalidade no Brasil. É possível obter ganhos heurísticos com a conexão proposta entre pensamento social e teoria sociológica, pois a aproximação dos questionamentos e respostas do passado aos problemas sociológicos contemporâneos nos permite captar a dimensão de processo social do presente, que não surge em um vazio de relações sociais, posto que “os desafios atuais de qualquer sociedade também estão associados à sequência de seu desenvolvimento histórico” (BOTELHO, 2009, p. 148). Essa proposta metodológica remete ao sentido cumulativo e não consensual da teoria sociológica observado por Jeffrey Alexander (1999), o que torna pertinente a prática de novas pesquisas sobre antigos estudos relativos à sociedade nacional, inclusive com a exegese de textos, pois tal prática nos permite não apenas a revisão, mas também a renovação e o aprimoramento dos instrumentos analíticos da sociologia.




    Os ensaios de interpretação do Brasil foram a forma simbólica privilegiada de compreensão da nação (BOTELHO, 2005; MORETTI, 2003) entre as décadas de 1920 e 1940, mas essa primazia não permite que tal fenômeno seja abordado como uma unidade cognitiva ou narrativa estruturada, pois como afirma Botelho, ao contrário dos movimentos culturais de sua época, como o modernismo, “o ensaísmo não expressa a organização e a atuação de um grupo de indivíduos/autores com interesses coletivos comuns programáticos e deliberados, a despeito de seus conflitos e disputas internas” (BOTELHO, 2010, p. 48). Sabemos que no Brasil desse período histórico as diferentes ciências e saberes ainda não haviam completado o processo de diferenciação e racionalização intelectual que levaram à sua posterior institucionalização em disciplinas acadêmicas. Da ausência de especialização decorria o embaralhamento epistemológico que ganhava expressão no interior dos ensaios da época, inclusive em PMB-I, EPB e FBC. Neles as categorias sociológicas de entendimento, mesmo que predominantes na economia dos argumentos das obras, não têm autonomia, pois dividem os critérios explicativos com outras categorias, sobretudo as raciais e ambientais. Esse embaralhamento epistemológico ocorre com maior frequência em PMB-I e é residual em EPB e FBC.




    No prefácio de PMB-I Vianna reivindica para si o uso da antropogeografia lançada por Ratzel; da antropossociologia, desenvolvida por Gobineau, Lapouge e Ammon; da psicofisiologia “dos Ribots, dos Sergi, dos Langes, dos James”; da psicologia coletiva “dos Le Bons, dos Sigheles e principalmente dos Tardes” (Vianna, 1987, p. 14). Esta grande mescla metodológica ganha diferentes dimensões ao longo do ensaio. Na Primeira Parte – Formação Histórica preponderam os argumentos raciais. Nas partes subsequentes do livro os argumentos raciais entram em tensão com as explicações sociológicas relacionadas com a categoria “grande domínio rural”. Estas, por sua vez, predominam na Segunda Parte – Formação Social, na Terceira Parte – Formação Política. Na Terceira Parte e Quarta Parte explicações políticas mais diretamente relacionadas com a ação do poder centralizado do Estado são adicionadas aos argumentos sociológicos que explicam a relação conflituosa entre o Estado e os clãs rurais e o insolidarismo social vigente ao longo da história da sociedade brasileira. As explicações de ordem política predominam na Quarta Parte, contudo, nela também estão presentes de modo relevante os argumentos raciais.




    Em EPB há uma maior unidade metodológica, salvo em raros deslizes racistas1, Prado Jr. faz uso de “um método relativamente novo” – referindo-se “à interpretação materialista” de análise da história brasileira (Prado Jr., 2007, p. 7). Como propôs Fernando Novais, partindo desta perspectiva teórica o historiador paulista promovia a releitura crítica da bibliografia antecedente sobre a história do Brasil, “questionando suas visões” (Novais, 1986, p. 14). Já em FBC há uma sofisticada mistura de conhecimentos das ciências humanas, o que propiciou um refinamento metodológico ao autor, então influenciado pela nascente geografia humana, a economia política, a escola dos annales e a historiografia marxista francesa. Desta última teve especial influência de Georges Lefebvre, com quem teve contato direto ao frequentar o primeiro curso desse historiador na Sorbonne, em 1937 (Iumatti, 2007, p. 20-23). Como indicam as pesquisas de Iumatti, enquanto se exilou em Paris2, entre 1937 e 1939, Prado Jr. pode travar diálogos e debates “com pesquisadores que estavam na vanguarda do conhecimento histórico naquele momento” (Iumatti, 2008, p. 167), o que propiciou uma sofisticação metodológica ao autor em sua interpretação das fontes primárias: “correspondências de autoridades, de viajantes, memórias, etc.” (Novais, 1986: 14). Se em FBC a explicação sociológica divide espaço com as categorias ambientais, estas aparecem substancialmente desprovidas dos rígidos determinismos positivistas que lhes eram típicos. Se às vezes resvalam nos preconceitos e lugares-comuns do pensamento social da época, o que prepondera é a proposta intelectual de interdisciplinaridade. Uma influência da historiografia francesa daquele período, desenvolvida em um contexto no qual os processos de diferenciação e institucionalização das ciências e saberes já estavam mais elaborados. Quanto às categoriais raciais, o que prevalece em FBC é uma crítica ao preconceito de cor negligenciado por Gilberto Freyre, contudo, de modo residual, Prado Jr. recorre a argumentos de matriz evolucionista.




    Por serem diversas as ciências e os saberes presentes nos ensaios estudados, o “recorte” do “social” – entendido como o campo analítico de estudo das relações sociais e o objeto de análise sociológica – é a opção metodológica escolhida por esta pesquisa. De acordo com este método, que tem em Antonio Candido (1967) uma de suas principais fontes, o “social” como objeto de pesquisa não será considerado a expressão de um contexto histórico externo aos ensaios estudados, mas uma variável interna, constitutiva da forma e do conteúdo das obras. Como destacam Brasil Jr. e Botelho (2010), o “social” ganha uma dimensão reflexiva e se torna um dos muitos elementos a comporem a economia dos argumentos internos aos ensaios. Deste modo, o “social” em PMB-I, EPB e FBC será considerado uma categoria analítica em vias de autonomização e o eixo explicativo de maior importância epistemológica na economia dos argumentos dessas três obras. Ele opera como um elemento proveniente das relações sociais dos contextos históricos estudados, mas que ao compor o interior dos textos ganha outra dimensão, na qual a sensação de realidade é proveniente da “formalização ou redução estrutural dos dados externos” (Candido, 1993, p. 33) adequada às categorias explicativas presentes nos ensaios3. Por isso, é qualificado como “elemento reflexivo, simultaneamente interno e externo ao texto, ao modo do ‘correlativo formal’ na crítica literária de Antônio Cândido” (Brasil Jr. & Botelho, 2010, p. 235). Neste ponto também recorreremos às ideias de Anthony Giddens (1978), para o qual as ciências sociais possuem a peculiaridade da dupla hermenêutica4, entendida como a reciprocidade entre a teoria técnica e o sentido comum, leigo, de seus conceitos reelaborados nos quadros de significação pelos quais os agentes sociais refletem e orientam suas condutas cotidianas. Por isso podemos afirmar que ao escreverem sobre a formação nacional, Vianna e Prado Jr. também estavam contribuindo, por meio da difusão de suas ideias, para a construção da nação (Cardoso, 1993; Botelho, 2005). Ou dito de outra forma, estavam contribuindo para o modo como os leitores e difusores das suas ideias compreenderiam os problemas históricos da sociedade e da política brasileiras e como atuariam sobre eles para construir a mudança social.




    Como já demonstrou Brasil Jr., em PMB-I a explicação sociológica ganha prioridade analítica sobre os critérios raciais e ambientais na economia dos argumentos do ensaio, devido à centralidade da categoria solidariedade social proveniente da escola sociológica de Le Play, que foi forjada no contexto da Terceira República Francesa (Brasil Jr., 2007, p. 28-30). Por outro ângulo, Brasil Jr. também demonstra a originalidade de Vianna, sem negar a importância do método proveniente dos sociólogos da Escola de Le Play – em especial do livro Les français d’aujourd’hui, de Edmond Demolins5 – destaca que a operação cognitiva de entender a sociedade do sudeste do Brasil a partir das categorias “grande domínio rural” e “espírito de clã” foi um procedimento pioneiro do sociólogo fluminense (Brasil Jr. & Botelho, 2010). Com o uso de tais categorias, Vianna pretendia chegar, no plano teórico-metodológico, a um conhecimento “científico” e “objetivo” da sociedade (Bastos, 1993; Bresciani, 2005), demonstrando por meio da prioridade analítica da sociologia sobre a política (Werneck Vianna, 1993; Brandão, 2001) a “desarticulação entre as instituições liberais ‘transplantadas’ e a realidade ‘singular’ brasileira” (Botelho, 2007, p. 50). No plano analítico Vianna assumia como paradigma de organização social solidária o associativismo anglo-saxão, através do qual buscara, ao menos retoricamente, encontrar formas semelhantes de ações coletivas no Brasil. Todavia, substancialmente, o que identifica na sociedade brasileira é a “hipertrofia da ordem privada e seu predomínio histórico sobre a ordem pública” (BOTELHO, 2007, p. 50). Esse problema histórico tem origem na função simplificadora exercida pelo grande domínio rural na estrutura socioeconômica nacional, o que gerou “impasses tenazes” para a modernização do país, pois constitui a causa primordial do diagnóstico do insolidarismo – segundo o qual não existiam agregações solidárias no país para além da esfera local e privada dos clãs.




    Já em EPB o social alça preponderância através da análise das associações estudadas sob a perspectiva da lógica marxista/dialética da “luta de classes”, princípio explicativo dos conflitos sociais desencadeados na capital e nas províncias durante o processo histórico da Independência nacional e que avançam até o decreto da maioridade de D. Pedro II. No Segundo Reinado essas revoltas populares começam a declinar e o projeto de nação proveniente das elites agrárias é consolidado. Outro elemento cognitivo próprio ao método sociológico presente em EPB é a compreensão das lentas e graduais mudanças que ocorriam na sociedade brasileira em decorrência do desenvolvimento das relações sociais capitalistas no país. Processo que na última parte do ensaio tem como consequência a abolição da escravidão, a decomposição das instituições oligárquicas do Império e o advento da República.




    Podemos dizer que a perspectiva marxista/dialética da luta de classes e da análise do processo de desenvolvimento do capitalismo reaparece em FBC, mas dessa vez mediada por outras categorias da geografia humana e da economia política, tal como a principal inovação teórica do livro: a categoria “sentido da colonização”, que possibilita uma explicação das causas macroeconômicas e macrossociológicas – a partir da condição subalterna da economia brasileira no mercado mundial – da complexa inter-relação entre fatores internos e externos que constituíam a sociedade colonial, do precário desenvolvimento das associações de classe no Brasil e da desorganização generalizada da vida social na colônia. Em FBC as ações coletivas com maior relevância política são as que ocorrem no contexto da Independência e ficam restritas ao protagonismo político das classes dominantes. Por isso, a consolidação da sociedade nacional é descrita como uma possibilidade futura, potencializada por uma tendência histórica caracterizada pela crise estrutural do modelo agrário-exportador e a decorrente ascensão das classes populares à participação política e à conquista de direitos.




    Neste livro abordaremos o “sentido da colonização” como o cerne da explicação sociológica presente em FBC, uma categoria totalizante que perpassa a análise empírica das diferentes conjunturas históricas e identifica as causas socioeconômicas mais gerais que restringem o processo de formação nacional. Por outro lado, o processo de formação nacional é compreendido como uma tendência histórica de gradual superação das estruturas sociais originárias provenientes da colônia: as grandes propriedades rurais monocultoras, assentadas na mão de obra escrava e voltadas para suprir interesses econômicos da metrópole, externos às demandas da maioria da população sociedade colonial. Este devir tende à superação da “desarticulação entre os mercados interno e externo”, fenômeno de inversão em relação aos países centrais do capitalismo, onde essas duas dimensões se articulam, com a preeminência do mercado interno (Rêgo, 2000, p. 105). É importante lembrar que outros autores já destacaram a importância da análise das continuidades e rupturas com sentido da colonização como método de compreensão das tensões conjunturais do processo de formação nacional. Entre esses intérpretes ganham destaque Bernardo Ricupero, que analisou a elaboração do método marxista como um instrumento de compreensão da sociedade brasileira no livro Caio Prado Jr. e a nacionalização do Marxismo no Brasil (Ricupero, 2000) e Rubem Murilo Leão Rego, em Sentimento do Brasil (Rêgo, 2000), livro onde buscou entender como as tensões inerentes ao desenvolvimento do capitalismo agrário no Brasil aparecem no conjunto da obra de Prado Jr. Aqui dialogarei com as ideias presentes nesses dois livros, com o propósito de entender como os repertórios de ação coletiva na sociedade brasileira são reconfigurados e ganham novas dimensões, em EPB e em FBC, em relação dialética com o movimento lento, gradual e não linear de superação histórica do sentido da colonização.




    Na análise sobre o modo como ocorre a formação da sociedade nacional nos três ensaios estudados, nos concentraremos na caracterização dos repertórios de ação coletiva existentes e nas perspectivas de mudanças das formas de associações tradicionais, locais e privadas para outras consideradas mais adequadas ao Estado moderno, públicas e nacionais. Como propõem Tilly (1996) e Bendix (1996), serão atentamente investigadas as tensões e contradições presentes no processo de passagem das organizações locais para o Estado nacional. Para entender como as expectativas e projetos de mudança social aparecem nos ensaios aqui estudados, faremos uso da noção de perspectiva, tal como György Lukács (2010) a desenvolve em sua intervenção no IV Congresso dos Escritores Alemães, ocorrido em 1956, em Berlim. Lukács define a perspectiva como o desenvolvimento na forma literária de algo que ainda não existe na vida social, mas que, contudo, não se limita a ser uma mera utopia. A perspectiva contém abstrações sobre um processo social já em curso e que é descrito nas narrativas literárias, essas abstrações podem por si mesmas estimular e lançar luz ao processo de mudança social. Podemos afirmar que mesmo não sendo fatalista a perspectiva ganha ares de “objetividade” (ou melhor, de intersubjetividade), pois contém ideias que atuam como verdadeiras forças sociais, influenciando os leitores na condição de sujeitos históricos de seu tempo. Os leitores, ao compartilharem semelhantes questões políticas, sociais e culturais com os autores, tornam-se sensíveis aos apelos de mudança narrados nos livros. Assim, constitui-se “uma tendência a realizar nos fatos esta realidade [narrativa], mediante as ações e os pensamentos de homens determinados” (Lukács, 2010, p. 287). Como Lukács analisava romances afirmou que “a perspectiva só é autêntica e concreta quando surge das tendências de desenvolvimento dos indivíduos representados nas obras de arte – e não quando é justaposta como verdade social objetiva a determinados homens que têm com ela apenas uma tênue ligação pessoal” (Lukács, 2010, p. 288). Por isso a perspectiva é sempre imediata e modesta, podendo iluminar apenas o próximo passo. Nos ensaios de formação nacional, ainda que tendo como objetivo ajudar na construção do próximo passo (e, nesse sentido, é realista e modesta), a perspectiva tem um sentido programático mais amplo e busca direcionar o olhar dos leitores e lança luz sobre possíveis caminhos, tendências e desafios para mudanças macrossociológicas, macroeconômicas e macropolíticas.




    A perspectiva de mudança social ganha sentido nas obras de Vianna e Prado Jr. a partir das possibilidades de ação coletiva que encontram e descrevem em suas narrativas públicas6 sobre a formação da sociedade brasileira. Como veremos, as perspectivas de mudança social nem sempre se apresentam de forma clara em PMB-I, EPB e FBC, contendo importantes tensões argumentativas. Estas podem ser abordadas de modo positivo, como a formalização das próprias tensões presentes no complexo processo social de construção do Estado nacional. Pois, como afirmava Lukács em sua crítica ao happy end na literatura burguesa e no realismo socialista, o embelezamento da realidade conduz a um “otimismo banal e edificante”, que o crítico ou analista social deve rechaçar, pois desconexo do processo histórico-social (LUKÁCS, 2010, p. 290). Os argumentos de Lukács sobre a literatura realista nos ajudam a pensar o processo social no qual os ensaios de formação nacional se inseriam como uma forma simbólica privilegiada de reflexão social e intervenção política, no Brasil entre os anos 1920 e 1940, pois conseguiram traduzir para a forma um passo real dado pelo movimento histórico – sempre complexo, incompleto e repleto de tensões – de passagem do poder local ao Estado nacional. Deste modo, a análise que segue buscará destacar as tensões argumentativas presentes nos textos estudados, adotando uma perspectiva dialética, crítica a reproduções homólogas do happy end romanesco nas interpretações ensaísticas do processo de formação da sociedade brasileira e de seu respectivo Estado nacional.




    ***




    No primeiro capítulo deste livro, Ação coletiva e sistematização das ciências sociais no Brasil nas décadas de 1920, 1930 e 1940, retomo a ideia de “sistematização das ciências sociais” – proposta por Élide Rugai Bastos para pensar o papel pioneiro de Gilberto Freyre no Brasil, por ter tratado a teoria social como um sistema, a sociologia7 – para investigar o “lugar” do tema da ação coletiva no processo de sistematização das ciências sociais nos ensaios de formação nacional, entre os anos 1920 e 1940. Para cumprir esse objetivo de pesquisa foram mobilizados os livros PMB-I, de Oliveira Vianna; Casa-Grande & Senzala (1933), de Gilberto Freyre; Raízes do Brasil (1936), de Sérgio Buarque de Holanda e EPB e FBC, de Prado Jr. A categoria “função simplificadora do grande domínio rural” presente em PMB-I e a categoria “sentido da colonização” presente em FBC foram destacadas devido à importância da sistematização teórica que proporcionaram para a explicação sociológica das formas de ação coletiva no Brasil.




    Para melhor compreender as tensões do processo de autonomização da explicação sociológica, que nos textos dos ensaios convivia com critérios jurídicos, raciais e ambientais de entendimento, fiz uso do conceito de paradigma, tomado de empréstimo de Thomas S. Kuhn (1975). No entanto, aqui neste livro o conceito de paradigma não tem como objeto central o estudo do que Kuhn define como “ciência normal”8, mas a análise empírica do processo de sistematização das ciências sociais brasileiras nos textos dos ensaios de formação nacional das décadas de 1920, 1930 e 1940. Dessa forma, o conceito de paradigma torna-se mais profícuo se reformulado em diálogo crítico com a noção de episteme, de Michel Foucault (2002). A episteme tem como objeto “os códigos fundamentais de uma cultura”9 que ocupam o lugar intermediário entre as palavras e as coisas, onde estão situadas “as condições de possibilidade dos saberes de cada época” (CASTRO, 2021, p. 54). Nessa reformulação conceitual a partir do diálogo crítico com a episteme, o paradigma não descreve apenas uma teoria científica que se torna referência por sua capacidade em resolver problemas de pesquisa, antes disso, descreve os códigos fundamentais de uma cultura, que constituem as condições de possibilidade para o desenvolvimento intelectual (e político) das teorias sociais científicas e pseudocientíficas. Essa perspectiva confere maior abrangência ao conceito de paradigma e o torna adequado ao estudo da sistematização das ciências sociais, pois os ensaios de formação nacional não podem ser equiparados com a ciência normal. Por outro lado, a episteme não é operativa para pensar os processos de mudança (de uma episteme a outra) e as tensões internas ao pensamento de um autor, enquanto Kuhn nos proporciona um instrumento adequado para esses fins com o paradigma. Assim, a reformulação dessa ferramenta analítica torna possível investigar como no Brasil as explicações da sociedade a partir de categorias raciais, ambientais e, menos, mas também, as jurídicas, podem ser compreendidas em analogia ao que defino como paradigma classificatório/naturalista. Esse paradigma é pseudocientífico e recorre à autoridade científica e intelectual como recurso retórico para a construção de diagnósticos e prognósticos sobre a sociedade a partir de critérios raciais, ambientais e jurídicos, que são exteriores às relações sociais e exercem uma força reificadora sobre elas. Esses diagnósticos e prognósticos, via de regra, tendem a reproduzir, legitimar e até ampliar as desigualdades de classe, raça, gênero, região, entre outras, que persistem ao longo da história brasileira. Com a sistematização da teoria social promovida nos ensaios mencionados iniciou-se no Brasil a constituição de um paradigma analítico/sociológico, próprio às ciências sociais, onde as relações sociais deixam de ser determinadas por critérios a elas exteriores e são compreendidas a partir das dinâmicas internas à sociedade.




    A abordagem proposta possui um importante desafio teórico: a partir do tema da ação coletiva, pensar o complexo momento de mudança do predomínio do paradigma “classificatório/naturalista” para o predomínio do paradigma “analítico/sociológico” nos mencionados ensaios de formação nacional das décadas de 1920, 1930 e 1940. Durante a pesquisa tentei verificar empiricamente como a passagem de um paradigma a outro não ocorre de modo brusco, disjuntivo, ao modo do “corte epistemológico” de Althusser (1980). Na análise da economia dos argumentos dos três ensaios aqui estudados pude constatar que esta passagem ocorreu de modo gradual, permeada por tensões entre as explicações analíticas/sociológicas e as classificatórias/naturalistas, que ora se contrastam e ora se complementam na economia dos argumentos dos textos, porém, já com o predomínio da explicação sociológica.




    O Capítulo II, A mudança difícil – ação coletiva no Brasil: seu caráter privado e local, inicia um estudo mais detido sobre a ação coletiva nos três ensaios que são tema deste livro. Nele busco analisar como em PMB-I, EPB e FBC Vianna e Prado Jr. narram sociedades nas quais o repertório de ação coletiva é quase limitado à esfera privada e local dos clãs rurais. Todavia, nesses três ensaios a limitação do repertório da ação coletiva é graduada em diferentes níveis. Vianna pensa o “grande domínio rural” como uma categoria totalizante, que devido à sua autossuficiência econômica exerce uma função simplificadora sobre a estrutura social, impedindo a formação da indústria, do comércio, da pequena propriedade rural e de uma classe média urbana. Tal fato deixaria toda a população rural sujeita ao regime dos clãs, “a única forma militante da solidariedade social em nosso povo” (Vianna, 1987, p. 145). Por isso, como sumariou André Botelho (2007), Vianna restringe sua análise dos conflitos sociais aos confrontos entre público (Estado, poder central) e privado (sociedade, clãs), encarados como duas ordens sociais distintas. Notemos que esta não é uma perspectiva livre de idealismo quanto a capacidade de ação racional e pública do Estado em relação às disputas de poder em grupos, partidos e classes presentes na sociedade.




    Embora tenha como ponto de partida o problema sociológico posto por Vianna, Prado Jr. considera também os limites da grande exploração rural como instituição ordenadora da sociedade. Como marxista, ele investiga os processos de transformações sociais a partir dos quais poderiam emergir os sujeitos históricos das classes trabalhadoras. Desse modo, em EPB Prado Jr. analisou como os conflitos sociais tinham origem no mundo da produção dos latifúndios e eram desencadeados pelos diferentes interesses materiais presentes entre as classes rurais. E em FBC, além de examinar os limites econômicos da grande exploração rural, o autor também investigou as instituições sociais que estavam situadas além do estrito modelo da grande propriedade escravocrata, monocultora e exportadora de bens primários. No entanto, constata-se um ponto em comum nos dois autores: o caráter difícil da formação da nação no Brasil. Nos três ensaios encontramos argumentos que demonstram como a simplificação da estrutura social gera limitações à esfera da sociabilidade (Brasil Jr. & Botelho, 2010), fenômeno que tem importantes consequências políticas. Usando um conceito sociológico de Max Weber (1999), buscaremos entender como o predomínio social dos clãs estabeleceu a dominação pessoal como paradigma de dominação política na formação social brasileira, o que fortalecia a fragmentação, de fato, do país em “ilhas” de poder local.




    No capítulo III, Entender o passado para mudar o presente: clãs e passagens para Estado nacional, é feita a análise de como as diferentes interpretações da formação social e política da sociedade brasileira presentes em PMB-I, EPB e FBC têm consequências analíticas para a concepção de mudança social presente nesses ensaios. Primeiro é verificado como Vianna e Prado Jr. possuem diferentes relações com o passado patriarcal brasileiro, o que será feito através da comparação das impressões que cada um desses autores teve ao viajar para Minas Gerais, local que era considerado – no contexto intelectual nacional das primeiras décadas do século XX – espaço privilegiado para compreender o Brasil colônia, pois nele ainda estariam vivas as tradições e costumes desta época. Enquanto Vianna, em 1920, encarava com receio às transformações que ocorriam em Minas, decorrentes da expansão da moderna civilização do litoral, Prado Jr., já em 1940, constatou apenas modificações superficiais na sociedade mineira, que para ele, no fundo, continuava sendo a mesma do passado. Em seguida é investigado como a dimensão totalizante que a função simplificadora do grande domínio rural assume em PMB-I tem consequências para o modo como Vianna pensará a passagem para o Estado nacional, pois como o autor não encontra no interior da sociedade brasileira formas de associativismo alternativas ao poder privado dos clãs, ele descarta a consideração de uma via societária para a construção do poder público no Brasil. O próprio Estado, fortalecido e centralizado, seria o responsável por combater a privatização promovida pelos clãs dos órgãos públicos municipais e provinciais. Caberia ao poder estatal centralizado restringir o poder privado e local, e, assim, construir a nação brasileira a partir de cima ao garantir direitos civis à plebe rural.




    Por sua vez, em EPB e FBC existem mudanças de nível analítico que permitem a Prado Jr. ter uma perspectiva quase oposta a defendida por Vianna. Em EPB, Prado Jr. identifica nas revoltas populares do pós-Independência diferentes manifestações regionais da insatisfação dos homens pobres “semilivres” com a ordem social dominada pela grande exploração rural. Neste ponto desenvolvo uma hipótese de pesquisa: em EPB essas rebeliões populares foram possíveis devido à recepção ativa das ideias liberais e democráticas pelas diferentes classes sociais da sociedade brasileira, processo que provocou a expansão do repertório nacional de ação coletiva, ao contribuir para percepção dos diferentes interesses materiais e horizontes políticos presentes no interior da sociedade. Desse modo, Prado Jr. promove uma abordagem dinâmica sobre a circulação das ideias, consideradas forças sociais ativas na construção de novas formas de ação coletiva e da mudança social; essa perspectiva que está ausente de PMB-I, onde as ideias liberais e democráticas são consideradas amorfas a priori no contexto social brasileiro, pois alheias à realidade social. Para Vianna apenas ideias autoritárias, centralizadoras e conservadoras teriam valor positivo na política nacional, pois seriam adequadas às peculiaridades de uma sociedade fragmentada e dominada por clãs – a unificação da nação deveria predominar sobre a construção da autonomia individual advogada pelos liberais e do igualitarismo defendido pelos democratas do século XIX.




    Em FBC constata-se uma abordagem do movimento das ideias semelhante ao presente EPB. E é possível verificar uma inovação metodológica em relação à análise social presente no primeiro livro de Prado Jr., pois para além das associações políticas alternativas ao latifúndio são consideradas as organizações sociais que fogem ao padrão do sentido da colonização. O autor confere prioridade às instituições sociais rotinizadas, que no cotidiano da colônia proporcionavam padrões de sociabilidade alternativos aos dos clãs patriarcais. Assim, ao se concentrar nas mediações dialéticas entre a categoria analítica totalizante (o sentido da colonização) e a vida social concreta da colônia, Prado Jr. pode vislumbrar o processo histórico, lento e gradual de uma via societária de superação das estruturas sociais moldadas pelo sentido da colonização.




    No capítulo IV, Da falta à mudança: insolidarismo, inorganicidade e ausência de nexo moral, a escrita ganha um tom de prisma, pois o tema continua sendo o das tensões presentes na passagem da solidariedade de clã para formas de associação próprias ao Estado nacional, mas abordadas sob uma nova perspectiva. Para melhor compreender como essa mudança social difícil é narrada no pensamento social de Vianna e de Prado Jr. buscaremos entendê-la sob a luz das categorias de “insolidarismo”, presente em PMB-I, e de “inorganicidade”, formulada em FBC, e, deste mesmo livro, também a noção de “ausência de nexo moral”10. Essas categorias e essa noção funcionam como ferramentas analíticas que sintetizam o caráter precário da ação coletiva no Brasil quando situada para além do poder privado e local dos clãs patriarcais. Comparando-as poderemos perscrutar as semelhanças cognitivas e as mudanças de grau analítico que existem entre PMB-I, EPB e FBC. Ao investigar detidamente os limites e as alternativas que “insolidarismo”, “inorganicidade” e “ausência de nexo moral” trazem para a ação coletiva, será possível reformular num debate mais amplo as perspectivas de mudança social, compreendida como a continuidade do processo formativo da nação.




    Em PMB-I foi constatada uma tensão relativa à forma pela qual se passaria dos clãs à nação, Vianna chega a esboçar uma via na qual o Estado tentaria coibir o poder privado dos clãs atraindo-os para a arena pública, mas a alternativa que prevalece na economia dos argumentos do livro é abordagem dualista da via estatal e autoritária, com o conflito aberto entre público (poder central do Estado) e privado (poder local dos clãs). Também foi observado como o caráter amorfo das ideias liberais e democráticas no contexto social brasileiro pode ter relação com o pensamento racial presente em PMB-I. Neste ensaio as ideias liberais e democráticas só ganham expressão no Brasil no ambiente urbano, difundidas por intelectuais “platônicos”, mas que tinham como portadores sociais a “ralé” e não o povo típico das cidades, a “burguesia” e o “proletariado”, como ansiava Vianna, orientado por ideais eurocêntricos. As características psicológicas desorganizadas e impulsivas da ação revoltosa dessa “ralé” – descritas na Quarta Parte de PMB-I, onde predominam os argumentos sociológicos e políticos – têm grandes semelhanças com a psicologia dos mestiços inferiores, narrada na Primeira Parte do ensaio, nas quais preponderam os argumentos raciais. Por isso, acreditamos ser possível afirmar que o modo negativo como Vianna aborda a recepção das ideias liberais e democráticas no Brasil tem relação com o elitismo eurocêntrico presente em seu pensamento racial. Apesar da retórica presente em PMB-I, o problema não seria somente o da inadequação dessas ideias à uma sociedade fragmentada e dominada por clãs, mas também os seus portadores sociais: as classes populares brasileiras e a sua constituição étnica negra, índia e mestiça. A consideração da importância do racismo no pensamento social de Oliveira Vianna permite abordar a via autoritária de construção nacional defendida por esse autor como uma reação aos valores igualitários presentes no modelo de nação liberal-democrático proveniente da Revolução Francesa. Resistência típica de uma sociedade com rígida hierarquia social (Schwarcz, 1993, p. 63-65 e p. 244-245; Dumont, 1997; Arendt, 2007). Também, mas não exclusivamente, por conta da aversão racista às classes majoritárias do povo brasileiro, a construção do Estado nacional só poderia ser feita de cima para baixo, sem o protagonismo popular e, portanto, sem ameaça ao poder das classes dominantes.




    Em relação a Prado Jr., será observado como o autor, com sua abordagem orientada pelo materialismo histórico e dialético, conseguiu perceber as associações entre os interesses do poder central e os dos clãs: para assegurar a unidade da colônia e algum controle sobre os territórios do interior, o poder central estabelece uma aliança com o poder local dos clãs, que foram alçados ao status de autoridade pública através das Ordenanças11. Dessa forma, o Estado buscava garantir a governabilidade sobre toda a colônia (e, posteriormente, sob todo o Império), o que não seria possível sem o apoio dos clãs patriarcais. Assim, identificamos em EPB e especialmente em FBC, há uma abordagem não disjuntiva de público e privado, encarados como domínios que se entrecruzam, contudo, sem diluírem por completo seus específicos princípios orientadores da conduta. Essa perspectiva confere uma sofisticação analítica em relação a PMB-I no que tange à apreciação das contradições inerentes à passagem das formas locais às formas nacionais de solidariedade. Esta abordagem não dualista reaparece no que concerne ao tema do atraso social e econômico, exposto através das categorias “orgânico” e “inorgânico”, setores separados pelo sentido da colonização, mas enredados na unidade contraditória que era a sociedade colonial. Porque é a partir dos próprios limites e do acúmulo de contradições da economia do setor orgânico que surgem as condições de possibilidade para a organização do setor inorgânico e a superação das estruturas sociais moldadas pelo sentido da colonização. Essa contradição fundamenta um lento e gradual processo de transformações estruturais da sociedade brasileira, pelo qual surgem novos repertórios de ação coletiva. Essa é dinâmica de mudança social semelhante a das mudanças moleculares pensadas por Gramsci, ao abordar o americanismo como “a acumulação molecular de elementos destinados a produzir uma explosão” (Gramsci, 2001, p. 242).




    Por fim, cabe lembrar que ao longo do livro uso a categoria “homens livres pobres” de um modo generalizado, como instrumento para facilitar a comparação entre os três ensaios que são tema dessa pesquisa. Mas tal termo é meramente analítico, não tem valor cognitivo para a compreensão particular de PMB-I, EPB e FBC, pois “homens livres pobres” tem sentidos diferentes nesses livros. Em PMB-I refere-se à “plebe rural”, os clientes políticos dos chefes de clã; em EPB é relativo aos “agregados”, “rendeiros” e “pequenos proprietários”, considerados trabalhadores “pseudolivres” do grande domínio rural e às “camadas populares” das revoltas do pós-Independência, que além desses setores de classe mencionados incluem elementos urbanos; e em FBC faz menção às diferentes categorias sociais que compunham o setor inorgânico, dos membros da “casta dos vadios” aos “quilombolas” e “agregados”.




    




    

      

        1 O que prepondera em EPB é a denúncia das condições de opressão em que viviam os escravos e índios, bem como do preconceito que estes grupos étnicos sofriam, ambos apontados como a principal causa das revoltas do pós-Independência, ao lado das “diferentes contradições econômicas e sociais” (Prado Jr., 2007, p. 49). Mas se por um lado Prado Jr. valoriza a “revolta constante” dos escravos, suas insurreições e associações em quilombos, por outro lado reproduz, em raros momentos, preconceitos e lugares-comuns do pensamento social de sua época, ainda influenciado pelo evolucionismo, quando classifica os membros de etnias não europeias como bárbaros e primitivos. Por exemplo, quando afirma que os “escravos, além de seu baixo nível intelectual – grande parte vinha diretamente das selvas africanas, e por isso em nada se diferenciava das populações ainda em completo estado de barbárie de que provinha – eram divididos por profundas rivalidades tribais do seu habitat de origem; muitas vezes nem ao menos falavam o mesmo idioma” (Prado Jr., 2007, p. 67). Acaso os “civilizados” europeus, na primeira metade do século XX, não estavam divididos por profundas rivalidades nacionais e nem ao menos falavam o mesmo idioma? Essas rivalidades não levaram os europeus para a barbárie belicista?


      




      

        2 Prado Jr. foi preso pelo Estado Novo após o levante da Aliança Nacional Libertadora (ANL), em 1935, liderado pelo PCB, partido do qual era membro e teve uma importante função política até 1935, a de chefe da seção paulista da ANL, organização de frente popular que buscava combater o fascismo no Brasil (Iumatti, 1998; 2007).


      




      

        3 Embora os ensaios de interpretação nacional não sejam obras de ficção, em diálogo com as ideias de Candido (2004) podemos afirmar que existe uma correlação estrutural entre o senso de realidade presente nas obras de ficção e o senso de realidade presentes nesses ensaios. Quando as categorias explicativas internas aos ensaios ajudam os leitores a compreenderem a realidade social, essas categorias operam como mediadores entre os dados da realidade e a economia dos argumentos interna aos ensaios, contribuindo também para a melhor compreensão da obra. Nas palavras de Antonio Candido, “o sentimento da realidade na ficção pressupõe o dado real mas não depende dele. Depende de princípios mediadores, geralmente ocultos, que estruturam a obra e graças aos quais se tornam coerentes as duas séries, a real e a fictícia” (CANDIDO, 1993, p. 46).


      




      

        4 Vejamos como é descrita a dupla hermenêutica nas palavras de Giddens: “Mas vale a pena assinalar aqui que a dupla hermenêutica das ciências sociais a coloca numa posição muito diferente da ciência natural, quanto a um aspecto básico. Os conceitos e teorias produzidos nas ciências naturais se filtram, com muita regularidade, no discurso leigo e tornam-se apropriados como elementos dos quadros de referência diários. Mas isso, é claro, não tem relevância para o mundo natural como tal, ao passo que a apropriação dos conceitos técnicos e teorias formuladas pelos cientistas sociais pode torná-los elementos constitutivos do próprio “objeto de estudo” para cuja caracterização eles foram inventados e, por consequência, alterar o contexto de sua aplicação. Essa relação de reciprocidade entre o sentido comum e a teoria técnica é uma característica peculiar e notavelmente interessante da sociologia” (Giddens, 1978: 85).


      




      

        5 Como propôs José Murilo de Carvalho (Carvalho, 2000).


      




      

        6 As narrativas públicas, ligadas a formações culturais e institucionais – locais ou abrangentes, micro ou macro – são de dimensão mais ampla do que as narrativas individuais. Como todas as narrativas, possuem dramas, enredos, interpretações e apropriações seletivas. O grande jornalismo coorporativo, por exemplo, seleciona e conecta certos eventos dramáticos para construir sua versão da “desordem social” (Somers & Gibson, 1994).


      




      

        7 Operação cognitiva que, segundo Bastos, “lhe permitiu mobilizar instrumentos adequados à passagem de uma etapa de meditação a uma fase de explicação do social” (Bastos, 2006, p. 174).


      




      

        8 Para Kuhn a ciência normal corresponde à grande maioria da prática cotidiana da pesquisa científica, que é fundamentada em um paradigma. Apenas um grupo de muito minoritário de cientistas faz a ciência extraordinária, que é dedicada à construção de novos paradigmas e só ganha maior destaque em períodos de revoluções científicas


      




      

        9 Nas palavras de Michel Foucault: “Os códigos fundamentais de uma cultura – aqueles que regem sua linguagem, seus esquemas perceptivos, suas trocas, suas técnicas, seus valores, a hierarquia de suas práticas – fixam, logo de entrada, para cada homem, as ordens empíricas com as quais terá de lidar e nas quais há de se encontrar” (FOUCAULT, 2002, p. XVI).


      




      

        10 Cabe lembrar que as categorias “inorganicidade” e “ausência de nexo moral” não estão presentes em EPB. Contudo, tomo como hipótese de pesquisa que o problema dos impasses da ação coletiva na sociedade brasileira já está colocado neste livro e que suas teses são transformadas e sofisticadas em FBC, sendo a categoria “inorganicidade” uma tentativa de síntese analítica para esses impasses.


      




      

        11 A história das Companhias de Ordenanças e de sua substituição pelas guardas nacionais pode ser conferida no site do Arquivo Nacional dedicado a Memória da Administração Pública Brasileira: http://mapa.an.gov.br/index.php/dicionario-periodo-colonial/157-companhia-das-ordenancas. <Acesso em: 27 jul. 2022>.
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